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de 31 de janeiro com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, de 
27 de fevereiro e referentes ao ano letivo de 2012 -2013,dos docentes 
abaixo mencionados: 

Nome Grupo Data de início 

Isabel Maria Couchinho Gonçalves . . . . . . 220 27 -09 -2012
Alexandra Filipa Rodrigues Afonso. . . . . . 260 01 -01 -2013
Higino Manuel Esteves Fernandes. . . . . . . 290 01 -09 -2012
Virgílio da Mata Martins  . . . . . . . . . . . . . . 290 01 -09 -2012
Fátima Maria Rodrigues Tavares . . . . . . . . 500 11 -10 -2012
Elisa Cristina dos Santos Pires Antunes. . . 510 01 -09 -2012
Carina Isabel Gonçalves Duarte. . . . . . . . . 540 27 -09 -2012
David José Facucho Caldeira. . . . . . . . . . . 620 01 -09 -2012
Marcos Miguel Cardoso Lopes  . . . . . . . . . 620 01 -09 -2012
Mónica Isabel Pessoa Cortesão  . . . . . . . . . 620 01 -09 -2012
Hélder Bruno Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . 620 12 -10 -2012
João Dias Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 910 01 -09 -2012
Patrícia Raquel da Cruz Nobre  . . . . . . . . . Técnicas especiais 09 -10 -2012
Ana Margarida Oliveira de Almeida  . . . . . Técnicas especiais 11 -10 -2012

 31 de janeiro de 2013. — A Diretora, Maria João Henriques Pe-
reira.

207390598 

 Agrupamento de Escolas Rosa Ramalho, Barcelinhos

Aviso n.º 14245/2013
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 132.º do ECD e no artigo 95.º 

do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, torna -se público que se 
encontra afixada na sala de professores da Sede do Agrupamento de 
Escolas Rosa Ramalho, a lista de antiguidade do pessoal Docente, com 
referência a 31 de agosto de 2013.

Nos termos do artigo 96.º do referido decreto -lei, os docentes dispõem 
de 30 dias a contar da data de publicação no Diário da República, para 
reclamar da mesma.

11 de novembro de 2013. — A Diretora, Maria Paula Abreu Pereira 
Elias de Sousa.

207391286 

 Agrupamento de Escolas de Sátão

Aviso n.º 14246/2013
Na sequência de procedimento concursal prévio e de eleição, de acordo 

com o disposto no n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 
de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, 
e após homologação tácita do resultado da eleição pela Diretor -Geral de 
Administração Escolar, torna -se público que foi conferida posse, no dia 
9 de outubro de 2013, em reunião do Conselho Geral, aberta à comuni-
dade educativa, a Helena de Fátima Gonçalves de Castro, professora do 
grupo de recrutamento 410, como Diretora do Agrupamento de Escolas 
de Sátão, Sátão, para o quadriénio de 2013 -2017.

11 de novembro de 2013. — O Presidente do Conselho Geral, Manuel 
Batista Figueiredo Ribeiro.

207388321 

 Aviso n.º 14247/2013
Ao abrigo do disposto do n.º 5 do artigo 21.º, conjugado com o n.º 2 

e 3 do artigo 24.º, do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, 
de 2 de julho, nomeei, por um período de 4 anos, para o cargo de Sub-
diretor do Agrupamento de Escolas de Sátão, Sátão, António José Sousa 
Figueiredo, professor do grupo 550 e para o cargo de Adjuntos da Di-
retora, Ricardo Manuel dos Santos Almeida, professor do grupo 110, 
Luís Manuel Soares Dias Bravo, professor do grupo 260 e José Manuel 
Venceslau Madeira e Silva, professor do grupo 510, aos quais conferi 
posse no dia 9 de outubro de 2013.

11 de novembro de 2013. — A Diretora, Helena de Fátima Gonçalves 
de Castro.

207388354 

 Agrupamento de Escolas de Vimioso

Despacho n.º 15104/2013
Serafim dos Santos Fernandes João, na qualidade de Diretor do Agru-

pamento de Escolas de Vimioso, nos termos do disposto no n.º 7 do 
artigo 20, do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de abril com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 de julho delego, para 
os anos letivos de 2013 a 2017, as competências a seguir descriminadas 
na Adjunta do Agrupamento de Escolas de Vimioso, João Carlos Neto 
Lopes, docente do quadro do QZP do grupo 230:

a) Superintender em todas as questões relacionadas com o 2.º e 3.º ciclo;
b) Acompanhar as atividades pedagógicas do 2.º 3.º ciclo;
c) Operacionalizar e supervisionar os procedimentos inerentes aos 

níveis de ensino que lhe estão atribuídos: Matriculas, constituição de 
turmas, elaboração de horários, transferências de escola e mudanças de 
turma, exames (avaliação externa dos alunos), testes intermédios, proce-
dimentos disciplinares, articulação com os diretores de turma respetivos, 
articulação com o coordenador dos diretores de turma respetivos, apoios 
educativos, ler e organizar as atas e informações presentes nas atas;

d) Distribuir e monitorizar o serviço docente;
e) Proceder ao controle de permutas, substituições de professores 

do 2.º e 3.º ciclo;
f) Operacionalizar os processos inerentes à aplicação dos testes in-

termédios;
g) Superintender à organização das provas finais e exames nacionais, 

em articulação com os coordenadores do secretariado de exames;
h) Supervisionar o funcionamento do programa ENES;
i) Supervisionar o funcionamento do secretariado de exames na-

cionais;
j) Superintender na avaliação de desempenho do pessoal não docente 

em exercício de funções no Agrupamento;
k) Integrar o Conselho Administrativo do Agrupamento de Escolas;
l) Monitorizar os procedimentos contabilísticos do agrupamento en-

quanto membro do Conselho Administrativo;
m) Fazer o levantamento das necessidades de formação do pessoal 

docente;
n) Convocar e presidir a reuniões que entenda necessárias para o 

bom funcionamento das várias áreas que superintende/acompanhe e 
coordene;

o) Coordenar a segurança do Agrupamento
p) Despachar expediente.

O presente Despacho produz efeitos a 1 de setembro de 2013.
11 de novembro de 2013. — O Diretor, Serafim dos Santos Fernan-

des João.
207390605 

 Despacho n.º 15105/2013
Serafim dos Santos Fernandes João, na qualidade de Diretor do Agru-

pamento de Escolas de Vimioso, nos termos do disposto no n.º 7 do 
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de abril com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 de julho delego, para 
os anos letivos de 2013 a 2017, as competências a seguir discriminadas 
o Adjunto do Agrupamento de Escolas de Vimioso, Ana Paula Falcão, 
docente do quadro de QZP do grupo 110.

a) Superintender em todas as questões relacionadas com o pré -escolar 
e 1.º ciclo;

b) Coordenar as atividades pedagógicas da educação pré-escolar e 
1.º ciclo;

c) Operacionalizar e supervisionar os procedimentos inerentes aos 
níveis de ensino que lhe estão atribuídos: Matriculas, constituição de 
turmas, elaboração de horários, transferências de escola e mudanças de 
turma, provas finais de 1.º ciclo (avaliação externa dos alunos), testes 
intermédios, procedimentos disciplinares, articulação com os coorde-
nadores de departamento do pré -escolar e 1.º ciclo;

d) Distribuição e monitorização do serviço docente: permutas, subs-
tituições de professores do pré-escolar e 1.º ciclo;

e) Acompanhar e monitorizar a supervisão pedagógica e articulação 
curricular no pré-escolar e 1.º ciclo;

f) Supervisionar e acompanhar as Atividades de Enriquecimento 
Curricular e da componente de apoio à família;

g) Autorizar pedidos de transferência de escola ou mudança de turma, 
renovações ou inscrições no que concerne a alunos;

h) Operacionalizar os procedimentos inerentes à avaliação externa 
dos alunos do 1.º ciclo — provas finais do ensino básico, em articulação 
com o coordenador do secretariado de exames;

i) Colaborar na avaliação do desempenho dos assistentes operacionais 
dos jardim -de -infância e das escolas do 1.º ciclo do ensino básico;
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j) Convocar e presidir a reuniões que entenda necessárias para o 
bom funcionamento das várias áreas que superintende/acompanhe e 
coordene;

k) Avaliação de projetos;
l) Despachar expediente.

O presente Despacho produz efeitos a 1 de setembro de 2013.
11 de novembro de 2013. — O Diretor, Serafim dos Santos Fernan-

des João.
207390054 

 Agrupamento de Escolas Viseu Sul

Louvor n.º 1113/2013
A professora Virgínia Maria Henriques Gonçalves Alves, passou 

recentemente à situação de aposentada, após profícua atividade profis-
sional, servindo com elevado brio a causa da educação.

Na oportunidade, considero de elementar justiça dar público tributo 
de apreço e reconhecimento, pela forma exemplar como soube gerir ao 
longo do tempo a sua carreira profissional, pondo ao serviço desta causa 
todo o seu saber, disponibilidade e empenhamento.

Considero, por isso, que a sua ação é merecedora de público louvor.
11 de novembro de 2013. — O Diretor, João Alberto Chaves Caiado 

Rodrigues.
207390021 

 Direção-Geral de Planeamento e Gestão Financeira

Aviso n.º 14248/2013

Abertura de procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
tendo em vista o preenchimento de dois postos de trabalho, na 
categoria e carreira de técnico superior, vagos no mapa de pessoal 
da Direção -Geral de Planeamento e Gestão Financeira.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 6.º e do n.º 1 do 

artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, 
de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, 66/2012, de 31 de dezembro e 66 -B/2012, de 31 de dezembro 
e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugados 
com a alínea a) do n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, torna -se público que por meu despacho de 5 de novembro, se 
encontra aberto pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego público, por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de dois postos 
de trabalho, na categoria e carreira de técnico superior, previstos e não 
ocupados do mapa de pessoal da Direção -Geral de Planeamento e Gestão 
Financeira (DGPGF) para 2013.

2 — Legislação aplicável — O presente procedimento rege -se pelas 
disposições aplicáveis dos seguintes diplomas: LVCR; Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, na sua redação atual; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Despacho (ex-
trato) n.º 11321/2009, de 29 de abril; Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de de-
zembro; Decreto Regulamentar n.º 19/2012, de 31 de janeiro e Portaria 
n.º 148/2012, de 16 de maio, Código do Procedimento Administrativo.

3 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
na DGPGF e não ter sido efetuada consulta prévia à Entidade Centra-
lizadora para a Constituição de Reserva de Recrutamento (ECCRC), 
por ter sido temporariamente dispensada, uma vez que ainda não foi 
publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição de 
reservas de recrutamento.

4 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho: Os postos 
de trabalho a concurso, que envolve o exercício de funções inerentes à 
carreira geral de técnico superior, com grau de complexidade 3, tal como 
descritas no anexo à LVCR, cuja atividade será desenvolvida no âmbito 
das competências definidas para a Direção de Serviços do Orçamento 
e Conta (alíneas a), b), c) e f) do artigo 4.º da Portaria n.º 148/2012, de 
16 de maio), caracteriza -se nomeadamente:

a) Elaboração de estudos, indicadores e pareceres técnicos no âmbito 
da gestão orçamental;

b) Preparação do Orçamento do Estado do MEC;
c) Avaliação da execução orçamental e elaboração dos respetivos 

relatórios;
d) Apoio técnico nos domínios financeiro e orçamental.

5 — Posicionamento remuneratório: o posicionamento remuneratório 
do trabalhador recrutado terá em conta o preceituado no artigo 55.º da 
LVCR, após o termo do procedimento concursal, sendo efetuado em 
obediência aos limites impostos pelo artigo 38.º da Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro.

6 — Local de Trabalho — Direção -Geral de Planeamento e Gestão 
Financeira — Av. 24 de julho n.º 134, 5.º, 1399 -029 em Lisboa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — O recrutamento faz -se exclusivamente de entre os trabalhado-

res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida;

7.2 — Os requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da LVCR;
7.3 — Habilitações Literárias: Licenciatura nas áreas de Economia, 

Gestão, Finanças, Contabilidade ou Matemática.
8 — Condições preferenciais:
a) Experiência comprovada nas funções, enunciadas no ponto 4 do 

presente Aviso;
b) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador em Microsoft 

Word, Excel e Access;
c) Conhecimentos e experiência no domínio do tratamento da in-

formação relativa à despesa pública, designadamente dos sistemas de 
informação disponíveis nos serviços on -line da DGO.

9 — Impedimento de Admissão:
9.1 — Em conformidade com o disposto na alínea l) do n.º 3 do 

artigo 19.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;
9.2 — Não tendo sido requerido o parecer prévio a que alude o n.º 2 

do artigo 53.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, não serão consi-
deradas candidaturas de trabalhadores em funções públicas pertencentes 
a órgãos ou serviços das administrações regionais e autárquicas;

9.3 — Em conformidade com o estipulado pelo n.º 2 do artigo 51.º 
da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, não poderão ser opositores 
ao presente procedimento concursal os candidatos referidos na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 51.º do citado diploma legal.

10 — Formalização das Candidaturas:
10.1 — As candidaturas, dirigidas ao Diretor -Geral da Direção -Geral 

de Planeamento e Gestão Financeira, devem ser formalizadas, sob pena 
de exclusão, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado no endereço 
eletrónico da Direção -Geral de Planeamento e Gestão Financeira e 
entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações da 
Direção -Geral de Planeamento e Gestão Financeira, ou enviadas por 
correio, para a morada identificada no ponto 6 do presente Aviso, através 
de carta registada com aviso de receção, não sendo aceites as candida-
turas enviadas por correio eletrónico;

10.2 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado, dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
b) Documento comprovativo das Habilitações Literárias, nos termos 

do n.º 2 do artigo 28 da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;
c) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado, onde conste nomea-

damente, residência telefone, endereço eletrónico, bem como as funções 
que exerce e as que desempenhou anteriormente e correspondentes 
períodos, bem como a formação profissional detida, referindo as ações 
de formação finalizadas;

d) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas 
com indicação da entidade que as promoveu, período em que as mesmas 
decorreram e respetiva duração;

e) Declaração emitida pelo serviço onde o candidato se encontra a 
exercer funções, devidamente atualizada e autenticada, onde conste o 
serviço onde exerce funções, a modalidade de relação jurídica de em-
prego público, a carreira e categoria de que é titular, a posição e o nível 
remuneratório que detém, bem como a antiguidade na carreira e na Ad-
ministração Pública, a descrição detalhada das atividades que executa e o 
comprovativo referente à avaliação de desempenho relativa aos últimos 
três anos, com referência aos valores quantitativos e qualitativos;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — A não apresentação dos documentos a que se referem as 
alíneas b), c) e e) do número anterior determina a exclusão do proce-
dimento, nos termos da alínea a) do n.º 9.º do artigo 28.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, salvo em caso de mera irregularidade ou 
quando seja de admitir que a sua não apresentação atempada se tenha 




